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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PRESIDÊNCIA 
 
 
EMENDA REGIMENTAL N.º 6, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2016. 
 
 

Altera a redação dos arts. 35, inciso 
XVI, 126, § 2°, e 131, caput e §§ 
2°, 3°, 4°, 5° e 8°, do Regimento 
Interno do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

 
 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 

em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Senhor Ministro Antonio José de Barros Levenhagen, Presidente do Tribunal, 
presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Vice-Presidente do Tribunal, João Batista Brito Pereira, Corregedor-Geral da Justiça 
do Trabalho, João Oreste Dalazen, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Renato de 
Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora 
Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro, 
Walmir Oliveira da Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, 
Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann 
e o Excelentíssimo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Ronaldo Curado Fleury, 

 
 
RESOLVE 
 
 
Aprovar a presente Emenda Regimental, nos seguintes termos: 
 
Art. 1º Os arts. 35, inciso XVI, 126, § 2°, e 131, caput e §§ 2°, 3°, 

4°, 5° e 8°, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 35. [...] 
[...] 
XVI – impor aos servidores penas disciplinares de demissão, 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade e decidir os recursos 
interpostos das penalidades que forem aplicadas pelo Diretor-Geral da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho;” 

 
“Art. 126. [...] 
[...] 
§ 2º Nenhum Ministro poderá se eximir de votar, salvo nas hipóteses 

de impedimento, de suspeição, de não ter assistido ao relatório ou participado dos 
debates ou, ainda, na situação, prevista no § 3º do art. 131, em que o 
Ministro vistor não estiver habilitado a proferir voto.” 
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“Art. 131. Na oportunidade em que lhe caiba votar, o Ministro poderá 
pedir vista regimental dos autos ou vista em Mesa. Sendo em Mesa, o julgamento 
dar-se-á na mesma sessão, tão logo o Ministro que a requereu se declare habilitado 
a votar; em sendo regimental, ficará adiado o julgamento, salvo anterior 
habilitação do Ministro que a requereu, para a primeira sessão subsequente ao 
término do prazo de dez dias, prorrogável por igual período, mediante pedido 
devidamente justificado, podendo os demais Ministros adiantar seus votos. 

[...] 
§ 2º Se o processo não for devolvido tempestivamente, ou se o 

vistor deixar de solicitar prorrogação de prazo, o Presidente do órgão 
correspondente fará a requisição para julgamento na sessão subsequente, 
com publicação na pauta em que houver a inclusão. 

 
§ 3º Na hipótese do § 2º, apregoado o julgamento do 

processo, na data aprazada, não estando o Ministro que pediu vista 
habilitado a votar, o Presidente do órgão correspondente convocará 
substituto para proferir voto, observadas as regras do art. 120 para a 
complementação do quorum. 

 
§ 4º Na hipótese de mais de um pedido de vista, será concedido aos 

Ministros, sucessivamente, o prazo de dez dias, prorrogável na forma 
estabelecida no caput. 

 
§ 5º Prosseguindo o julgamento, a votação iniciará com o voto do 

Ministro que requereu a vista regimental ou daquele convocado para o 
substituir, hipótese em que, salvo quando o Ministro substituto se declarar 
esclarecido, observar-se-á o procedimento previsto no § 13. 

[...] 
§ 8º Na ocorrência de afastamento definitivo do Relator, sem que 

tenha sido concluído o julgamento, este continuará da fase em que se encontrar, 
considerados os votos já proferidos e sob a competência do Ministro que primeiro 
requereu a vista ou daquele convocado para o substituir.” 

 
Art. 2º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 
Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 


